
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 260.781 - MG (2012/0247181-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO ITAULEASING S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CHAVES ABDALLA 
  ESTEFÂNIA TRAD 
  MARCELO NOGUEIRA DE MORAIS 
AGRAVADO : MUNICIPIO DE ITUIUTABA 
ADVOGADO : JOSÉ MOREIRA DE MIRANDA JÚNIOR 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA DE DINHEIRO POR FIANÇA 
BANCÁRIA. 
1. A Seção de Direito Público do STJ, nos Embargos de Divergência no Recurso 
Especial 1.077.039/RJ, uniformizou a orientação de que a penhora de dinheiro e a 
fiança bancária não possuem o mesmo status, de modo que a constrição sobre o 
primeiro não pode ser livremente substituída pela garantia fidejussória. 
2. Admite-se, em caráter excepcional, a substituição de um por outro (dinheiro e 
fiança bancária), mas somente quando estiver comprovada, de forma irrefutável, 
perante a autoridade judicial, a necessidade de aplicação do princípio da menor 
onerosidade (art. 620 do CPC), situação inexistente nos autos. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 02 de maio de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 260.781 - MG (2012/0247181-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO ITAULEASING S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CHAVES ABDALLA 
  ESTEFÂNIA TRAD 
  MARCELO NOGUEIRA DE MORAIS 
AGRAVADO : MUNICIPIO DE ITUIUTABA 
ADVOGADO : JOSÉ MOREIRA DE MIRANDA JÚNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão do Ministro Presidente (fls. 228-230), que 

negou provimento ao Agravo sob o seguinte fundamento:

Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto nos 
arts. 535, inciso II e 458, II, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece 
de qualquer omissão, contradição ou fundamentação deficiente, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido: AgRg no AREsp 187.598/RJ, Primeira Turma, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 5/9/2012; REsp 1.133.689/PE, Segunda 
Seção, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 18/5/2012; AgRg no Ag 
1.092.421/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
6/3/2012; AgRg no Ag 977.769, Corte Especial, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
25/2/2010.

Quanto à alegada violação aos arts. 9º da Lei n. 6.830/1980 e 620 
do CPC, a eg. Primeira Seção do c. Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento no sentido de que "a penhora (ou eventual substituição de bens 
penhorados) deve ser efetuada conforme a ordem legal, prevista no art. 655 
do CPC e no art. 11 da Lei n. 6.830/80" e que sua recusa, fundada na 
inobservância da ordem legal de preferência, não implica ofensa ao art. 620 do 
CPC, nos termos da seguinte ementa:

 "PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA. OFERECIMENTO DE PRECATÓRIO 
JUDICIAL. RECUSA FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA 
ORDEM LEGAL. LEGITIMIDADE.

1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se 
no sentido de que a penhora (ou eventual substituição de bens 
penhorados) deve ser efetuada conforme a ordem legal, prevista 
no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei n. 6.830/80. Assim, não 
obstante o precatório seja um bem penhorável, a Fazenda Pública 
pode recusar a nomeação de tal bem, quando fundada na 
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inobservância da ordem legal, sem que isso implique ofensa ao art. 
620 do CPC.

2. Precedentes: EREsp 1.116.070/ES, 1ª Seção, 
Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 16.11.2010; REsp 
1.194.133/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
de 8.10.2010; REsp 1194992/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 16.9.2010; REsp 1199771/PR, Rel.Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 8.9.2010; AgRg no REsp 
1172244/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
22.6.2010; AgRg no REsp 1173225/PR, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 3.8.2010; AgRg no REsp 1167606/PR, Rel. 
Min. Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 3.6.2011; AgRg no 
REsp 1202794/PR, Rel. Min.Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 27.5.2011; e AgRg no REsp 1232280/RS, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 26.5.2011.

3. "Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado" (Súmula n.168/STJ).

4. Agravo regimental não provido."
 (AgRg na RCDESP nos EAg 1371543/SP, 1ª 

Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 01/2/2012).

Por fim, ressalto que a eg. Primeira Seção deste c. Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 
1.184.765/PA (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 3/12/2010), processado nos moldes 
do art. 543-C do CPC, firmou  entendimento no sentido de que "a partir da 
vigência da Lei 11.382/2006, os depósitos e as aplicações em instituições 
financeiras passaram a ser considerados bens preferenciais na ordem de 
penhora, equiparando-se a dinheiro em espécie (artigo 655, I, do CPC), 
tornando-se prescindível o exaurimento de diligências extrajudiciais a fim 
de se autorizar a penhora on line (artigo 655-A, do CPC)" .

Assim, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em 
conformidade com o entendimento firmado por este c. Tribunal Superior, razão 
pela qual, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do CPC, c/c art. 5º, 
inciso II, da Resolução STJ n.º 8/2008, conheço do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial. 

P. I.

O agravante alega que fiança bancária se equipara a dinheiro e, por isso, "tendo 

sido a carta de fiança oferecida anteriormente ao bloqueio realizado, e sendo garantia suficiente 

assim como o depósito para a garantia do juízo, por óbvio afigura-se com respeito a ordem da 

penhora, ao revés do alegado pelo i. Presidente" (fl. 238).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 260.781 - MG (2012/0247181-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.4.2013.

Cinge-se a demanda a Ação de Execução Fiscal na qual foi declarada ineficaz a 

nomeação de bens à penhora em face da discordância do credor, por não ter sido obedecida 

a gradação legal.

O Tribunal a quo entendeu que "a penhora 'on line' obedeceu a ordem estatuída 

não admitindo a substituição pela fiança bancária, não só em face da discordância da parte 

credora, bem como por não ter sido obedecida a ordem do artigo lida Lei n° 6830/80" (fls. 

120-121).

De fato, o art. 15, II, da Lei 6.830/1980 confere à Fazenda Pública a 

prerrogativa de pleitear a substituição dos bens penhorados por outros de maior liquidez que 

respeitem a ordem legal, bem como o reforço da penhora insuficiente. Confiram-se os 

precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
SUBSTITUIÇÃO OU REFORÇO REQUERIDOS PELO CREDOR. ART. 15, 
II DA LEF C/C ART. 656, I, DO CPC. POSSIBILIDADE.

1. O exequente tem direito ao reforço ou à substituição da 
penhora em qualquer fase do processo (art. 15, da LEF) para fazê-la 
obedecer à ordem legal estabelecida no art. 11, da LEF ou artigos 655 e 
656 do CPC, irrelevante se foi anteriormente aceita, pois se trata de 
hipótese de substituição legalmente estabelecida.

2. Recurso especial provido.
(REsp 1.302.228/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/08/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. RECUSA PELO CREDOR. 
ART. 15, II DA LEF C/C ART. 656, I, DO CPC. POSSIBILIDADE. 
PENHORA ON LINE. PRÉVIO ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS. 
DESNECESSIDADE. DECISÃO PROFERIDA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 
N. 11.382/2006. INTERPRETAÇÃO CONJUNTA DOS ARTS. 185-A DO 
CTN, 11 DA LEF E 655 DO CPC. TEMAS JÁ JULGADOS PELO REGIME 
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CRIADO PELO ART. 543-C, CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ 08/2008 QUE 
INSTITUÍRAM OS RECURSOS REPRESENTATIVOS DA 
CONTROVÉRSIA. APLICAÇÃO DE MULTA.

(...)
2. A jurisprudência desta Corte, ao aplicar o art. 656, do CPC às 

execuções fiscais, também chegou à conclusão de que a mera alegação de que 
o bem penhorado não obedece à ordem legal é suficiente à substituição da 
penhora. Precedente recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.090.898-SP, Primeira Seção, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 12.08.2009.

3. Temas já julgados pelo regime instituído no art. 543 - C, do CPC 
no REsp 1.184.765/PA, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 3.12.2010; e 
no REsp. n. 1.090.898-SP, Primeira Seção, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 
12.08.2009.

4. Agravo regimental não provido com aplicação de multa, na 
forma do art. 557, §2º, do CPC.

(AgRg no REsp 1.330.332/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/09/2012).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA SOBRE NUMERÁRIO DE CONTA-CORRENTE, MESMO 
COM A EXISTÊNCIA DE BEM IMÓVEL GARANTINDO A EXECUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. ART. 15, II, DA LEI N. 6.830/80, ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA.

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
provimento ao agravo de instrumento e no qual se discute a possibilidade de 
proceder à penhora on-line de ativos financeiros mesmo com a existência de 
bem imóvel garantindo a execução fiscal. Alegam-se: (i) efetiva violação do art. 
535 do CPC, consistente na omissão na análise do fato de o juízo da execução 
estar seguro pela penhora de bem imóvel há mais dez anos, sem recurso por parte 
da Fazenda; (ii) violação do art. 620 do CPC, por entender que a penhora de 
ativos financeiros é gravosa ao executado, uma vez que o imóvel penhorado, de 
valor superior ao crédito executado, é suficiente à garantia do juízo; e (iii) violação 
do art. 185-A do CTN, "considerando-se que, in casu, o feito executivo já estava 
garantido por bem imóvel, tendo sido opostos embargos que foram julgados 
parcialmente providos nas instâncias ordinárias, o qual inclusive já transitou em 
julgado, resta demonstrada a inexistência dos pressupostos para a 
indisponibilidade de ativos financeiros".

2. O art. 15, inciso II, da Lei n. 6.830/1980 dispõe que, "em 
qualquer fase do processo, será deferida pelo Juiz à Fazenda Pública, a 
substituição dos bens penhorados por outros, independentemente da ordem 
enumerada no artigo 11, bem como o reforço da penhora insuficiente".

3. Se há penhora efetivada, esse fato não é suficiente para 
obstar a penhora on-line a pedido da Fazenda exequente, uma vez que a 
substituição do bem penhorado é prerrogativa que lhe é assegurada por 
lei especial.

4. As disposições do art. 185-A do Código Tributário Nacional não 
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afastam as do art. 15, II, da Lei n. 6.830/80, razão pela qual não há falar que a 
existência de bem imóvel penhorado inibe a penhora on-line de ativos financeiros.

5. Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, 
apresentar bem à penhora, é possível que, supervenientemente, a Fazenda 
exequente requeira a substituição do bem por dinheiro.

6. A penhora do dinheiro, por si só, não implica violação do 
princípio da menor onerosidade da execução, já que esta deve ser apreciada caso 
a caso, não decorrendo, automaticamente, em razão única da constrição. 
Precedentes: AgRg no Ag 1.327.902/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 14/10/2010; AgRg no REsp 1.182.130/PR, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 01/12/2010; AgRg no REsp 1.124.848/RJ, 
Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 25/05/2010; REsp 
1.170.029/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 12/08/2010.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.221.342/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/04/2011).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. REFORÇO DE 
PENHORA. INSUFICIÊNCIA DOS BENS CONSTRITOS. ART. 15, II, DA 
LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS. NOMEAÇÃO DE BEM À PENHORA. 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE (ART. 620, CPC).MATÉRIA 
FÁTICA.

1. O   artigo 15, inciso II, da Lei nº 6.830/80  estabelece 
que,  em qualquer fase do processo, ou seja, mesmo quando em curso 
embargos do devedor, será deferida pelo juiz à Fazenda Pública o reforço 
da penhora quando devidamente demonstrada a sua insuficiência ou 
ineficácia.

2. No caso dos autos, evidenciada  a insuficiência da constrição 
ante a exorbitância do valor da dívida, o acolhimento do pedido da Fazenda 
Estadual de reforçar a garantia da dívida não implica ônus injustificado sobre o 
patrimônio do executado.

3. O princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC) pode, em 
determinadas situações específícas, ser invocado para relativizar o rigorismo da 
ordem legal da nomeação dos bens à penhora estabelecida no artigo 655 do 
Código de Processo Civil, amoldando-se às peculiaridades do caso concreto, 
conforme assentado em já antiga jurisprudência do STJ. Todavia, tal princípio não 
tem força para comprometer a gradação legal, que, salvo situações justificadas e 
que não provoquem prejuízo à efetividade da execução, deve ser observada.

4. Averiguar se a aplicação do princípio, em cada caso, se 
fez adequadamente ou não, e se o reforço da penhora era justificável ou 
não em face daquele princípio, são investigações que exigem o exame da 
situação de fato, incabível no âmbito do recurso especial.

5. Recurso parcialmente conhecido, e, nesta parte, desprovido.
(REsp 474435/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, DJ 06/09/2004, p. 165).

No caso específico da fiança bancária, esta Corte, nos Embargos de 
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Divergência no Recurso Especial 1.077.039/RJ, a Seção de Direito Público do STJ 

uniformizou a orientação de que a penhora de dinheiro e a fiança bancária não possuem o 

mesmo status, de modo que a constrição sobre o primeiro não pode ser livremente substituída 

pela garantia fidejussória. 

Assim, entendeu-se que, se a penhora em Execução Fiscal incidiu sobre quantia 

pecuniária, a substituição poderá ser feita por fiança bancária, obrigatoriamente condicionada a 

que o devedor comprove a necessidade, para os fins do art. 620 do CPC, pois a garantia 

fidejussória não possui o mesmo status do dinheiro. Situação inexistente nos autos. Nesse 

sentido:

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
RECURSO ESPECIAL. PENHORA ON LINE. SUBSTITUIÇÃO POR 
CARTA DE FIANÇA. EXIGÊNCIA DO ACRÉSCIMO DE 30% DO DÉBITO 
IMPOSTO PELO § 2º DO ART. 656 DO CPC. LEI 6.830/80. 
SUBSTITUIÇÃO EM DINHEIRO POR FIANÇA. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA.

1. A substituição da penhora, em sede de execução fiscal, só é 
admissível, independentemente da anuência da parte exequente, quando feita por 
depósito em dinheiro ou fiança bancária, consoante expressa determinação legal 
(art. 15, I, da Lei n.º 6.830/80). Precedentes: REsp n.º 926.176/RJ,  Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJU de 21/06/2007; REsp n.º 801.871/SP, Rel. Min. 
Castro Meira, DJU de 19/10/2006; AgRg no REsp n.º 645.402/PR, Rel. Min 
Francisco Falcão, DJU de 16/11/2004; REsp n.º 446.028/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJU de 03/02/2003.

2. A execução fiscal, garantida por penhora sobre o 
dinheiro, inadmite a substituição do bem por fiança bancária, por aquela 
conferir maior liquidez ao processo executivo, muito embora a penhora 
sobre qualquer outro bem pode ser substituída por dinheiro ou fiança bancária, nos 
termos do art. 15, I, da Lei n.º 6.830/80. Precedentes: REsp 1089888/SC, Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 21/05/2009AgRg no REsp 
1046930/ES, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 25/03/2009; 
REsp 801.550/RJ, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 08/06/2006 

3. É princípio assente que a lei especial convive com outra da 
mesma natureza, porquanto a especificidade de seus dispositivos não ensejam 
incompatibilidade.

4. A novel redação do art. 656, §2º, do CPC, introduzida pela Lei 
n.º 11.382/06, estabelece a possibilidade de substituição da penhora, por fiança 
bancária, desde que essa nova garantia esteja acrescida em 30% ao valor do 
débito, verbis: Art. 656. A parte poderá requerer a substituição da penhora: (...) § 
2o A penhora pode ser substituída por fiança bancária ou seguro garantia judicial, 
em valor não inferior ao do débito constante da inicial, mais 30% (trinta por 
cento).

5. O novel dispositivo não afasta a jurisprudência sedimentada 
nesta Corte, notadamente porque a execução se opera em prol do exequente e 
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visa a recolocar o credor no estágio de satisfatividade que se encontrava antes do 
inadimplemento. Por conseguinte, o princípio da economicidade não pode superar 
o da maior utilidade da execução para o credor, propiciando que a execução se 
realize por meios ineficientes à solução do crédito exequendo.

6. Destarte, na execução fiscal, realizada a penhora em 
dinheiro, é incabível a sua substituição por outro bem, mesmo por fiança 
bancária, nos termos do art. 15, I, da LEF, porquanto a Execução Fiscal 
tem o seu regime jurídico próprio com prerrogativa fazendária pro populo.

7. O art. 557 do CPC e seus parágrafos incide quando da 
ascensão do recurso de agravo ao tribunal. Consequentemente, o relator pode, 
monocraticamente negar seguimento ao recurso ou dar-lhe provimento, 
independentemente da oitiva da parte adversa.

8. A decisão monocrática adotável em prol da efetividade e 
celeridade processuais não exclui o contraditório postecipado dos recursos, nem 
infirma essa garantia, porquanto a colegialidade e a fortiori o duplo grau restaram 
mantidos pela possibilidade de interposição do agravo regimental. Precedentes: 
AgRg no Ag 1112546/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, DJe 15/05/2009; 
AgRg no REsp 1116150/SC, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/09/2009;

9. O acórdão proferido em embargos de declaração que enfrenta 
explicitamente a questão embargada não ensejam recurso especial pela violação 
do artigo 535, II, do CPC.

10. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, 
os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham 
sido suficientes para embasar a decisão.

11. Recurso especial desprovido.
(REsp 1.049.760/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, DJe 17/06/2010).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA DE DINHEIRO 
POR FIANÇA BANCÁRIA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 9º, §§ 3º, e 4º, e 
15, I, DA LEI 6.830/1980.

1. Admite-se o presente recurso, porquanto adequadamente 
demonstrada a divergência atual das Turmas que compõem a Seção de Direito 
Público do STJ a respeito da pretendida equiparação do dinheiro à fiança 
bancária, para fins de substituição de garantia prestada em Execução Fiscal, 
independentemente da anuência da Fazenda Pública.

2. O legislador estabeleceu a possibilidade de garantia da 
Execução Fiscal por quatro modos distintos: a) depósito em dinheiro, b) 
oferecimento de fiança bancária, c) nomeação de bens próprios à penhora, e d) 
indicação de bens de terceiros, aceitos pela Fazenda Pública.

3. O processo executivo pode ser garantido por diversas formas, 
mas isso não autoriza a conclusão de que os bens que as representam sejam 
equivalentes entre si.

4. Por esse motivo, a legislação determina que somente o depósito 
em dinheiro "faz cessar a responsabilidade pela atualização monetária e juros de 
mora" (art. 9º, § 4º, da Lei 6.830/1980) e , no montante integral, viabiliza a 
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suspensão da exigibilidade do crédito tributário (art. 151, II, do CTN).
5. Nota-se, portanto, que, por falta de amparo legal, a fiança 

bancária, conquanto instrumento legítimo a garantir o juízo, não possui 
especificamente os mesmos efeitos jurídicos do depósito em dinheiro.

6. O fato de o art. 15, I, da LEF prever a possibilidade de 
substituição da penhora por depósito ou fiança bancária significa apenas 
que o bem constrito é passível de substituição por um ou por outro. Não 
se pode, a partir da redação do mencionado dispositivo legal, afirmar 
genericamente que o dinheiro e a fiança bancária apresentam o mesmo 
status.

(...)
9. De modo a conciliar o dissídio entre a Primeira e a Segunda 

Turmas, admite-se, em caráter excepcional, a substituição de um (dinheiro) por 
outro (fiança bancária), mas somente quando estiver comprovada de forma 
irrefutável, perante a autoridade judicial, a necessidade de aplicação do princípio 
da menor onerosidade (art. 620 do CPC), situação inexistente nos autos.

10. Embargos de Divergência não providos.
(EREsp 1.077.039/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, Rel. p/ Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 12/04/2011).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. FIANÇA BANCÁRIA 
ACEITA PELA FAZENDA PÚBLICA. SUBSTITUIÇÃO POR DINHEIRO 
(DIVIDENDOS A SEREM DISTRIBUÍDOS AOS ACIONISTAS). 
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA CONJUGADA DOS ARTS. 15, II, e 11, 
I, DA LEI 6.830/1980, C/C O ART. 612 DO CPC. PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. PREVALÊNCIA APENAS QUANDO O JUÍZO 
VALORAR, CONCRETAMENTE E À LUZ DA PROVA DOS AUTOS, QUE 
A CONSTRIÇÃO EM PECÚNIA PODE CAUSAR GRAVAME 
DESPROPORCIONAL À PARTE DEVEDORA.

1. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não 
especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

2. A tese defendida pela sociedade empresarial é a de que, 
se a fiança bancária foi aceita pela Fazenda Pública, a garantia do juízo em 
Execução Fiscal torna-se imutável. Tal argumentação foi utilizada com a 
finalidade de impedir a troca da penhora (fiança bancária por dinheiro, 
representado pelos dividendos que serão distribuídos aos acionistas).

3. Deduz-se pretensão manifestamente contrária à lei, pois o art. 
15, II, da Lei 6.830/1980 garante ao ente público a faculdade de pleitear, em 
qualquer fase do processo, além do reforço, a substituição dos bens penhorados 
por outros, independentemente da ordem listada no art. 11, o que significa a 
possibilidade de, a critério da Fazenda Pública, trocar o bem por outro de maior ou 
menor liquidez.

4. De todo modo, preservam-se as previsões normativas de que o 
dinheiro representa o bem sobre o qual preferencialmente recairá a medida 
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constritiva (art. 11, I, da Lei das Execuções Fiscais) e de que a execução é 
processada com o objetivo principal de garantir os interesses da parte credora 
(art. 612 do CPC).

5. Dessa forma, embora a Fazenda credora tenha concordado 
com a garantia prestada (fiança bancária), a regra do art. 15, II, da LEF 
permite que a descoberta de outro bem (superveniente ou não), que, a 
seu juízo, melhor atenda às expectativas de satisfação de sua pretensão, 
fundamente o pleito de substituição da penhora.

6. Ressalva-se, naturalmente, a incidência do art. 620 do CPC, 
segundo o qual o juízo poderá restringir a faculdade de livre substituição da 
penhora se o ato processual implicar gravame desproporcional à parte devedora.

7. Esse juízo de ponderação de interesses, no entanto, não pode 
ser utilizado de modo abstrato, mas sim a partir do convencimento do órgão 
julgador, obrigatoriamente motivado com base na efetiva prova dos autos - o que 
não ocorreu in casu.

8. A Seção de Direito Público do STJ uniformizou o entendimento 
de que as garantias consistentes na fiança bancária e na penhora de dinheiro não 
possuem o mesmo status (ERESP 1077039/RJ), razão pela qual permanece em 
vigor a preferência por esta última.

9. Conclui-se que o direito de o ente público postular, originalmente 
ou em caráter substitutivo, a penhora de quantia específica de dinheiro independe 
de prévia garantia do juízo, dado que este é o bem sobre o qual preferencialmente 
deve recair a medida constritiva. O único obstáculo, inexistente na espécie, seria o 
juízo valorativo a respeito do art. 620 do CPC.

10. Relativamente ao precedente atual da Terceira Turma (REsp 
1116647/ES), invocado em memorial apresentado pela recorrente, observo que 
não se aplica ao caso dos autos, tendo em vista tratar de situação fática diversa - 
Execução disciplinada exclusivamente pelo Código de Processo Civil, entre 
pessoas de Direito Privado, na qual não incide o art. 15, II, da LEF.

11. Ademais, o entendimento lá adotado - de que a penhora de 
quantia aproximada de R$1.000.000,00 (um milhão de reais) presumivelmente 
deve ser considerada gravosa à empresa - foi afastado na hipótese destes autos, 
quando o Tribunal a quo constatou que a penhora de R$67.000.000,00 (sessenta e 
sete milhões de reais) é irrisória diante do valor total dos dividendos a serem 
distribuídos (R$3.000.000.000,00 - três bilhões de reais).

12. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.163.553/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ 

Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
25/05/2011).

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0247181-7 AREsp 260.781 / MG

Números Origem:  10342100005707001  10342100005707003  10342100005707004  2897077520118130000  
57070720108130342

PAUTA: 02/05/2013 JULGADO: 02/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO ITAULEASING S/A
ADVOGADOS : ANTÔNIO CHAVES ABDALLA

ESTEFÂNIA TRAD
MARCELO NOGUEIRA DE MORAIS

AGRAVADO : MUNICIPIO DE ITUIUTABA
ADVOGADO : JOSÉ MOREIRA DE MIRANDA JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO ITAULEASING S/A
ADVOGADOS : ANTÔNIO CHAVES ABDALLA

ESTEFÂNIA TRAD
MARCELO NOGUEIRA DE MORAIS

AGRAVADO : MUNICIPIO DE ITUIUTABA
ADVOGADO : JOSÉ MOREIRA DE MIRANDA JÚNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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